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RELATOR:  Dr.  Marcos William de Oliveira,  Juiz  de  Direito  convocado para 
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SUSCITANTE: Juízo da 1ª Vara da comarca de Sousa
SUSCITADO: 2º Juizado Especial Misto de Sousa
RÉUS: Mozaniel Rocha Alves Fernandes e Edsonnara Tomé Maia
ADVOGADOS:   Ilma Gonçalves de Abrantes e Grace de Araújo Pires                       

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA. 
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL VERSUS VARA 
COMUM.  INFRAÇÃO  PENAL  DE  MENOR 
POTENCIAL  OFENSIVO.  AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR.  PROPOSTA  DE  TRANSAÇÃO 
PENAL  ACEITA.  SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA.  DESCUMPRIMENTO. 
INTIMAÇÃO.  AUTORES DO FATO  EM LOCAL 
INCERTO  E  NÃO  SABIDO.  REVOGAÇÃO  DO 
BENEFÍCIO.  DECLÍNIO  DE  COMPETÊNCIA. 
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
DENÚNCIA  ORAL  E  CITAÇÃO.  NÃO 
OBSERVÂNCIA  DO  RITO  PROCESSUAL  DA 
LEI  ESPECIAL.  COMPETÊNCIA DO  JUIZADO 
ESPECIAL. CONFLITO PROCEDENTE. 

Comparecendo à audiência preliminar, aceitando 
a  proposta  ministerial,  mas  não  cumprindo  os 
seus termos, deverá ser o noticiado, novamente, 
intimado,  dessa  vez  para  apresentar  as  razões 
para  o  descumprimento,  e  caso  malgrada  a 
tentativa  de  encontrá-lo,  deverá  o  Ministério 
Público  oferecer  denúncia  oral  e,  aí  sim,  ser  o 
denunciado citado, nos moldes dos artigos 77 e 
78, não sendo admissível a remessa do feito ao 
Juízo Comum sem a prévia citação.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba , por unanimidade, em JULGAR PROCEDENTE O CONFLITO PARA 
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DECLARAR COMPETENTE O JUIZO SUSCITADO (2º JUIZADO ESPECIAL 
MISTO DE SOUSA), NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência tendo  como 

suscitante o Juízo da 1ª Vara da comarca de Sousa e suscitado o 2º Juizado 
Especial Misto da mesma comarca nos autos da Notícia Crime n. 0003293-
50.2014.815.0371 instaurada  em  desfavor  de  Mozaniel  Rocha  Alves 
Fernandes  e Edsonnara Tomé Maia,  aos  quais  se  imputou a  prática  dos 

crimes delineados nos artigos 330 e 331 do Código Penal.

Em sede de audiência preliminar, proposta a transação penal pelo 

Órgão Ministerial atuante no 2º Juizado Especial Misto da comarca de Sousa, 

consistente na prestação de serviços à comunidade, veio ela a ser aceita pelos 

réus,  Mozaniel  Rocha  e  Edonnara  Tomé,  e  homologada  pelo  magistrado 

primevo (fl. 20).

Entretanto,  intimados  os  indigitados  para  justificarem  o 

descumprimento da medida (fl. 23), veio o meirinho a certificar que ambos não 

mais se encontravam no endereço indicado, estando, assim, em local incerto e 

não sabido (fls. 26v e 27v), motivo pelo qual o Parquet pugnou pela revogação 

da transação e o consequente prosseguimento do feito (fl. 29).

À  vista  do  exposto,  proferiu  o  magistrado  atuante  no  Juízo 

Suscitado decisão na qual não só revogou a transação penal como também 

declinou a competência para uma das Varas comuns (fl. 31).

Instado  a  se  manifestar,  o  Órgão  Ministerial,  atuante  junto  ao 

Juízo Suscitante,  observou que não teria  sido  oferecida denúncia oral,  não 

sendo observada pelo Juízo Suscitado a tramitação processual declinada no 

artigo 77 da Lei n. 9.099/95 (fls. 34/35), fundamentação essa acompanhada 
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pelo magistrado primevo que se considerou incompetente para presidir o feito 

em face do não exaurimento das tentativas de citação (fls. 36/37).

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou  parecer  de  fls.  43/46, 

opinando ser competente o Juízo Suscitado, ou seja, o Juizado Especial Misto 

da comarca de Sousa.

É o relatório.

VOTO

A Notícia Crime n. 3000541-25.2012.815.0371 foi instaurada no 

2º Juizado Especial Misto da comarca de Sousa em desfavor de Mozaniel 
Rocha Alves e Edsonnara Tomé Maia, dando-os como incursos nas sanções 

dos  artigos 330 e 331 do Código Penal,  infrações essas consideradas de 

menor potencial ofensivo haja vista que a pena abstrata máxima não ultrapassa 

02 (dois) anos, nos moldes do artigo 61 da Lei n. 9.099/90.

Realizada audiência preliminar,  o Órgão Ministerial,  ali  atuante, 

ofereceu proposta de transação penal consistente na aplicação de uma pena 

restritiva de direitos (prestação de serviços à comunidade), a qual veio a ser 

aceita pelos noticiados e homologada por sentença pelo magistrado a quo (fl. 

20).

Entretanto,  observado  o descumprimento  injustificado da 

medida (fl. 23) foi determinada a intimação pessoal dos réus constando das 

certidões do meirinho (fls. 26v e 27v) que estariam eles em local incerto e não 

sabido, motivo pelo qual foi revogada a transação penal e declinada, com fulcro 

no artigo 66 da Lei n. 9.099/90, a competência do Juizado Especial para uma 

das Varas Comuns (fl. 31), em harmonia parcial com o parecer ministerial de fl. 

29.

Desembargador João Benedito da Silva
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Acontece que, distribuídos os autos para o Juízo da 1ª Vara da 
comarca de Sousa, veio o magistrado, ali atuante, a se declarar incompetente 

para  presidir  o  feito  em  face  do  não  oferecimento  da  denúncia  oral  pelo 

Parquet,  nem  posterior  exaurimento  das  tentativas  de  citação,  assim 

afrontando o disposto no artigo 77 da Lei n. 9.099/90, motivo pelo qual suscitou 

o conflito em epígrafe, em harmonia com o parecer ministerial de fls. 34/35.

Pois bem. Referindo-se o caso em atento ao descumprimento da 

transação penal  homologada por sentença, entende de modo harmonioso o 

STF:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA CRIMINAL. JUIZADOS 
ESPECIAIS CRIMINAIS.  TRANSAÇÃO PENAL.  ART. 
76  DA  LEI  Nº  9.099/95.  CONDIÇÕES  NÃO 
CUMPRIDAS.  PROPOSITURA  DE  AÇÃO  PENAL. 
POSSIBILIDADE.  JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA. 
1. De acordo com a jurisprudência desta nossa Corte, 
que  me  parece  juridicamente  correta,  o 
descumprimento da transação a que alude o art. 76 da 
Lei nº 9.099/95  gera a submissão do processo ao 
seu  estado  anterior,  oportunizando-se  ao 
Ministério Público a propositura da ação penal e ao 
Juízo  o  recebimento  da  peça  acusatória. 
Precedente: RE 602.072-RG, da relatoria do ministro 
Cezar Peluso. 2. Agravo regimental desprovido. (STF. 
RE  581201  AgR,  Relator(a):   Min.  AYRES BRITTO, 
Segunda  Turma,  julgado  em  24/08/2010,  DJe-190 
DIVULG 07-10-2010 PUBLIC 08-10-2010) 

Ab initio, há que se distinguir a intimação da citação no âmbito do 

procedimento estatuído nos Juizados Especiais, eis que a Lei n. 9.099/95 prevê 

que antes de se instaurar a relação processual o autor do fato será intimado 
para  comparecer  à  audiência  preliminar,  ocasião  em que  será  oferecida  a 

transação penal, nos termos do artigo 76 da referida lei.

Comparecendo  à  audiência  preliminar,  aceitando  a  proposta 

ministerial,  mas  não  cumprindo  os  seus  termos,  deverá  ser  o  noticiado, 

novamente,  intimado para,  dessa  vez,  apresentar  as  razões  para  o 
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descumprimento,  e  caso  malgrada  a  tentativa  de  encontrá-lo,  deverá  o 

Ministério Público oferecer denúncia oral e, aí sim, ser o denunciado  citado, 

nos moldes dos artigos 77 e 78, não sendo admissível a remessa do feito sem 

a prévia citação.

No caso em epígrafe, após a tentativa de intimação do noticiados, 

deveria  o  Órgão Ministerial,  com ou sem sua presença deles,  ter  oferecido 

denúncia oral, caso existente arcabouço probatório para tanto, e o magistrado, 

atuante  no  Juizado  Especial,  exaurir  as  tentativas  de  citação  pessoal  dos 

denunciados para, caso não encontrados, declinar sua competência.

É o que se observa da leitura conjunta do artigo 66 da Lei  n. 

9.099/90:

Art. 66.  A citação será pessoal e far-se-á no próprio 
Juizado, sempre que possível, ou por mandado.
Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser 
citado,  o  Juiz  encaminhará  as  peças  existentes  ao 
Juízo comum para adoção do procedimento previsto 
em lei

Com o artigo 77 da mesma lei, in verbis:

Art.  77.  Na ação penal de iniciativa pública, quando 
não houver aplicação de pena, pela ausência do autor 
do fato, ou pela não ocorrência da hipótese prevista no 
art.  76  desta  Lei,  o  Ministério  Público  oferecerá  ao 
Juiz,  de  imediato,  denúncia  oral,  se  não  houver 
necessidade de diligências imprescindíveis.

Sendo  esse,  inclusive,  o  entendimento  adotado  pela  douta 

Procuradoria de Justiça:

Compulsando o processo, observamos que, ao Juízo 
da 1ª Vara da comarca de Sousa, assiste razão em 
suscitar o presente conflito de competência.
Conforme se verifica dos autos, os supostos autores 
do  crime,  que  em  audiência  obtiveram  a  transação 
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penal,  não  estavam  cumprindo  as  obrigações 
impostas, momento em que foi revogado esse direito 
pois  não  teriam  sido  encontrados  para  que 
justificassem o eventual descumprimento, remetendo o 
processo ao Juízo da 1ª Vara da comarca de Sousa.
Contudo,  temos  que  o  rito  do  processamento  do 
procedimento  sumaríssimo  é  regulado  pela  Lei 
9.099/95, e no que tange a este aspecto a partir do art. 
77,  a lei  descreve que o Ministério  Público,  com ou 
sem  a  presença  do  acusado  deve  proceder  o 
oferecimento  da  denúncia  oral,  e  caso  não  esteja 
presente, será citado pessoalmente e somente diante 
da impossibilidade de citação pessoal, o processo será 
encaminhado para o Juízo Comum.
Ocorre que mesmo sem o oferecimento da denúncia, 
no juizado, os autos foram distribuídos a Vara Comum, 
não sendo este o rito correto. (fl. 44)

E, também, por nossa jurisprudência pátria:

EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO 
-  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  PRESCRIÇAO 
REJEITADA -  AUSÊNCIA DE CITAÇAO PESSOAL - 
INTIMAÇAO  PARA  COMPROVAR  CUMPRIMENTO 
DA  TRANSAÇAO  PENAL  -  AUSÊNCIA  DE 
OFERECIMENTO  DE  DENÚNCIA -  CONFLITO  DE 
COMPETÊNCIA  JULGADO  PROCEDENTE  PARA 
DECLARAR  A  COMPETÊNCIA  DO  JUIZADO 
ESPECIAL  CRIMINAL  DE  LINHARES.  I-  Caminhos 
apontam  para  o  não  reconhecimento  da  prescrição 
neste  momento  processual,  conforme  entendimento 
vazado pelo Pretório  Excelso,  uma vez que referida 
Corte  de  Justiça  tem  rechaçado  a  aplicação  do 
instituto da prescrição antecipada reconhecida antes 
mesmo  do  oferecimento  da  denúncia,  como  na 
hipótese vertente. II- Infere-se do citado artigo 66 da 
lei que rege os Juizados Especiais Criminais que 
somente  após  esgotados  os  meios  de  citação 
pessoal do autor do fato, será o processo remetido 
à  Justiça  Comum.  Ocorre  que  in  casu,  sequer 
houve  denúncia  apresentada  pelo  Ministério 
Público  de  instância  inferior,  limitando-se  ao 
exaurimento das tentativas de encontrar o suposto 
autor  do  fato  para  comprovar  cumprimento  da 
transação  penal.  II-  Em  que  pesem  as  várias 
tentativas de localizar o suposto autor do fato na 
hipótese  vertente,  não  configurou-se  neste  caso 
exaurimento  das  tentativas  de  citá-lo 
pessoalmente para dar-lhe ciência do conteúdo da 
imputação formulada em seu desfavor, justamente 
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porque  não  houve  imputação  formulada  pelo 
Órgão Acusatório.  III- Sendo constatada a ausência 
do  autor  do  fato  na  audiência  preliminar,  deve-se 
observar-se  o  rito  da  Lei  9.099/95, não  sendo 
possível  a  remessa dos  autos  à  Justiça  Comum 
antes  da  apresentação  de  denúncia  oral  e 
esgotamento das tentativas de citação pessoal do 
réu. (CC 103739 / PB CONFLITO DE COMPETENCIA 
2009/0032327-8  Relator  (a)  Ministro  JORGE MUSSI 
(1138) Órgão Julgador S3 - TERCEIRA SEÇAO Data 
do Julgamento 24/06/2009).  IV-  Conflito Negativo de 
Competência  julgado  procedente  para  que  seja 
determinada  e  fixada  a  competência  do  juízo 
suscitado,  ou  seja,  Juizado  Especial  Criminal  para 
processar  e  julgar  feito.  (TJES,  Classe:  Conflito  de 
Competência,  100100038189,  Relator  Designado: 
CARLOS  HENRIQUE  RIOS  DO  AMARAL,  Órgão 
julgador:  SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL ,  Data  de 
Julgamento: 31/08/2011, Data da Publicação no Diário: 
06/09/2011)  (TJES -  CC:  100100038189  ES 
100100038189,  Data  de  Julgamento:  31/08/2011, 
SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 
06/09/2011) (grifei)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.  CRIME 
DE  TRÂNSITO.  ART.  309  DA  LEI  9503/97. 
DISCUSSÃO  ACERCA  DA  INTERPRETAÇÃO  DO 
ARTIGO  66  DA  LEI  Nº  9.099/95.  AUSÊNCIA  DO 
AUTOR  DO  FATO  DELITUOSO  À  AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR.  REMESSA  DO  PROCESSO  À 
JUSTIÇA  COMUM.  IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE OFERECIMENTO DA DENÚNCIA 
PELO  PARQUET  ANTES  DA  REMESSA. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 77, CAPUT, C/C 78, § 
1º  DA  LEI  Nº  9.099/95.  CONFLITO  DE 
COMPETÊNCIA  CONHECIDO,  DECLARANDO 
COMPETENTE  O  MM.  JUÍZO  SUSCITANTE.  O 
parágrafo  único  do  artigo  66  da  Lei  nº  9.099/95, 
estabelece que, na hipótese de o acusado não ser 
encontrado para ser citado, o Juiz encaminhará as 
peças existentes ao Juízo comum para adoção do 
procedimento previsto em lei. Todavia, tal remessa 
à  justiça  comum  depende  do  oferecimento  da 
denúncia, com citação do acusado e esgotamento 
dos meios de citação pessoal  disponíveis.  O juiz 
suscitante remeteu os autos ao suscitado, sem o 
oferecimento da denúncia e sem citar o acusado, 
em  procedimento  incompatível  com  as 
determinações  legais  pertinentes.  Verificada  a 
ausência  do  autor  do  fato  à  audiência  preliminar,  o 
Ministério  Público  deverá  oferecer,  de  imediato,  a 
denúncia oral, procedendo-se, em seguida, à citação 
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daquele por mandado, o que não ocorreu no caso dos 
autos.  Conflito  negativo  de  competência  conhecido 
para  declarar  competente  o  MM.  Juiz  de  Direito  do 
Juizado  Especial  Criminal  da  Comarca  de  Juazeiro. 
(TJBA -  CJ:  03124246920128050000  BA 0312424-
69.2012.8.05.0000,  Relator:  Carlos  Roberto  Santos 
Araújo,  Data  de  Julgamento:  09/11/2012,  Seção 
Criminal,  Data  de  Publicação:  17/11/2012)  (grifo 
nosso)

Forte  em tais  razões,  julgo  procedente o  conflito  negativo  de 

competência suscitado para declarar como competente para processar e julgar 

o feito o Juízo Suscitado, ou seja, o 2º Juizado Especial Misto da comarca 
de Sousa.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator,  o Exmo. Sr. Des.  Luis silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. 

Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho Presente  à  sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  José 

Marcos Navarro Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


